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Importância



NR-35 – Trabalho em Altura

• Norma Regulamentadora nº 35
• Portaria SIT n.º 313, de 23 de março de 2012
• Alterações/Atualizações D.O.U.

• Portaria MTE n.º 593, de 28 de abril de 2014
• Portaria MTE n.º 1.471, de 24 de setembro de 2014
• Portaria MTb n.º 1.113, de 21 de setembro de 2016
• Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019

• 35.1. Objetivo e Campo de Aplicação
• 35.1.1 Esta Norma estabelece os requisitos mínimos e as medidas de

proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a
organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a
saúde dos trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com
esta atividade.

• 35.1.2 Considera-se trabalho em altura toda atividade executada
acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de
queda.



Responsabilidades ao empregador

• a) garantir a implementação das medidas de proteção estabelecidas nesta
Norma;

• b) assegurar a realização da Análise de Risco - AR e, quando aplicável, a
emissão da Permissão de Trabalho - PT;

• c) desenvolver procedimento operacional para as atividades rotineiras de
trabalho em altura;

• d) assegurar a realização de avaliação prévia das condições no local do
trabalho em altura, pelo estudo, planejamento e implementação das ações
e das medidas complementares de segurança aplicáveis;

• e) adotar as providências necessárias para acompanhar o cumprimento das
medidas de proteção estabelecidas nesta Norma pelas empresas
contratadas;

• f) garantir aos trabalhadores informações atualizadas sobre os riscos e as
medidas de controle;



Responsabilidades ao empregador

• g) garantir que qualquer trabalho em altura só se inicie depois de adotadas
as medidas de proteção definidas nesta Norma;

• h) assegurar a suspensão dos trabalhos em altura quando verificar situação
ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização
imediata não seja possível;

• i) estabelecer uma sistemática de autorização dos trabalhadores para
trabalho em altura;

• j) assegurar que todo trabalho em altura seja realizado sob supervisão, cuja
forma será definida pela análise de riscos de acordo com as peculiaridades
da atividade;

• k) assegurar a organização e o arquivamento da documentação prevista
nesta Norma



Responsabilidade dos trabalhadores

• a) cumprir as disposições legais e regulamentares sobre trabalho em altura,
inclusive os procedimentos expedidos pelo empregador;

• b) colaborar com o empregador na implementação das disposições
contidas nesta Norma;

• d) zelar pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser
afetadas por suas ações ou omissões no trabalho



Capacitação e Treinamento

• 35.3.2 Considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele
que foi submetido e aprovado em treinamento, teórico e prático, com carga
horária mínima de oito horas, cujo conteúdo programático deve, no mínimo,
incluir:

• a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura;

• b) análise de risco e condições impeditivas;

• c) riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de
prevenção e controle;

• d) sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva;

• e) equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção,
inspeção, conservação e limitação de uso;

• f) acidentes típicos em trabalhos em altura;

• g) condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de
resgate e de primeiros socorros.



Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.1.1 Considera-se trabalhador autorizado para trabalho em altura
aquele capacitado, cujo estado de saúde foi avaliado, tendo sido
considerado apto para executar essa atividade e que possua anuência
formal da empresa.

• 35.4.2 No planejamento do trabalho devem ser adotadas, de acordo com a
seguinte hierarquia:

• a) medidas para evitar o trabalho em altura, sempre que existir meio
alternativo de execução;

• b) medidas que eliminem o risco de queda dos trabalhadores, na
impossibilidade de execução do trabalho de outra forma;

• c) medidas que minimizem as consequências da queda, quando o risco de
queda não puder ser eliminado.



Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.4 A execução do serviço deve considerar as influências externas que
possam alterar as condições do local de trabalho já previstas na análise de
risco.



Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.5.1 A Análise de Risco deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em
altura, considerar:

• a) o local em que os serviços serão executados e seu entorno;

• b) o isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho;



Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.5.1 A Análise de Risco deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em
altura, considerar:

• c) o estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem;



Planejamento, Organização e Execução
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Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.5.1 A Análise de Risco deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em
altura, considerar:

• d) as condições meteorológicas adversas;

• e) a seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas
de proteção coletiva e individual, atendendo às normas técnicas vigentes,
às orientações dos fabricantes e aos princípios da redução do impacto e
dos fatores de queda;

• f) o risco de queda de materiais e ferramentas;

• g) os trabalhos simultâneos que apresentem riscos específicos;

• h) o atendimento aos requisitos de segurança e saúde contidos nas demais
normas regulamentadoras;

• i) os riscos adicionais;

• j) as condições impeditivas;



Planejamento, Organização e Execução

• 35.4.5.1 A Análise de Risco deve, além dos riscos inerentes ao trabalho em
altura, considerar:

• k) as situações de emergência e o planejamento do resgate e primeiros
socorros, de forma a reduzir o tempo da suspensão inerte do trabalhador;

• l) a necessidade de sistema de comunicação;

• m) a forma de supervisão



Procedimentos Operacionais

• 35.4.6.1 Os procedimentos operacionais para as atividades rotineiras de
trabalho em altura devem conter, no mínimo:

• a) as diretrizes e requisitos da tarefa;

• b) as orientações administrativas;

• c) o detalhamento da tarefa;

• d) as medidas de controle dos riscos características à rotina;

• e) as condições impeditivas;

• f) os sistemas de proteção coletiva e individual necessários;

• g) as competências e responsabilidades.



Permissão de Trabalho

• 35.4.8 A Permissão de Trabalho deve ser
emitida, aprovada pelo responsável pela
autorização da permissão,
disponibilizada no local de execução da
atividade e, ao final, encerrada e
arquivada de forma a permitir sua
rastreabilidade.

• 35.4.8.1 A Permissão de Trabalho deve
conter:

• a) os requisitos mínimos a serem
atendidos para a execução dos
trabalhos;

• b) as disposições e medidas
estabelecidas na Análise de Risco;

• c) a relação de todos os envolvidos e
suas autorizações.



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.1 É obrigatória a utilização de sistema de proteção contra quedas 
(SPQ) sempre que não for possível evitar o trabalho em altura. 



Sistemas de Proteção Coletiva contra 
Quedas



Sistemas de Proteção Coletiva contra 
Quedas



Sistemas de Proteção Coletiva contra 
Quedas



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.2 O sistema de proteção
contra quedas deve:

• a) ser adequado à tarefa a ser
executada;

• b) ser selecionado de acordo
com Análise de Risco,
considerando, além dos riscos
a que o trabalhador está
exposto, os riscos adicionais;



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.2 O sistema de proteção contra quedas deve:

• c) ser selecionado por profissional qualificado em segurança do trabalho;

• d) ter resistência para suportar a força máxima aplicável prevista quando de 
uma queda;

• e) atender às normas técnicas nacionais ou na sua inexistência às normas 
internacionais aplicáveis;

• f) ter todos os seus elementos compatíveis e submetidos a uma sistemática 
de inspeção.



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.3 A seleção do sistema de proteção contra quedas deve considerar a 
utilização:

• a) de sistema de proteção coletiva contra quedas - SPCQ;

• b) de sistema de proteção individual contra quedas - SPIQ, nas seguintes 
situações:

• b.1) na impossibilidade de adoção do SPCQ;
• b.2) sempre que o SPCQ não ofereça completa proteção contra os 

riscos de queda;
• b.3) para atender situações de emergência.

SPCQ SPIQ



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.4 O SPIQ pode ser de restrição de movimentação, de retenção de 
queda, de posicionamento no trabalho ou de acesso por cordas.



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.4 O SPIQ pode ser de restrição de movimentação, de retenção de 
queda, de posicionamento no trabalho ou de acesso por cordas.



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• a) sistema de ancoragem;
• Anexo II



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• b) elemento de ligação;

• I - Talabarte



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• b) elemento de ligação;

• II – Trava-quedas deslizante sobre linha vertical
• Linha flexível
• Linha rígida
• Dispositivo trava-queda



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• b) elemento de ligação;

• II – Trava-quedas retrátil



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• c) equipamento de proteção individual;
• Cinturão de segurança do tipo paraquedista



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• c) equipamento de proteção individual;
• Absorvedor de energia individual



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos:

• c) equipamento de proteção individual;
• Elementos de engate



Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.8.1 Havendo possibilidade de ocorrência de queda com diferença de 
nível, em conformidade com a análise de risco, o sistema deve ser 
dimensionado como de retenção de queda.
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Sistemas de Proteção Contra Quedas
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Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.11 A Análise de Risco prevista nesta norma deve considerar para o 
SPIQ minimamente os seguintes aspectos:

• a) que o trabalhador deve permanecer conectado ao sistema durante 
todo o período de exposição ao risco de queda;
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Sistemas de Proteção Contra Quedas

• 35.5.11 A Análise de Risco prevista nesta norma deve considerar para o 
SPIQ minimamente os seguintes aspectos:

• b) distância de queda livre;

• c) o fator de queda;

• d) a utilização de um elemento de ligação que garanta um impacto de no 
máximo 6 kN seja transmitido ao trabalhador quando da retenção de uma 
queda;

• e) a zona livre de queda;

• f) compatibilidade entre os elementos do SPIQ.

Fator de Queda 0, 1 e 2

Cálculo do Fator de Queda



Anexo I – Acesso por Cordas

• 1.1 Para fins desta Norma Regulamentadora considera-se acesso por corda
a técnica de progressão utilizando cordas, com outros equipamentos para
ascender, descender ou se deslocar horizontalmente, assim como para
posicionamento no local de trabalho, normalmente incorporando dois
sistemas de segurança fixados de forma independente, um como forma de
acesso e o outro como corda de segurança utilizado com cinturão de
segurança tipo paraquedista.



Anexo I – Acesso por Cordas

• 1.2 Em situações de trabalho em planos inclinados, a aplicação deste
anexo deve ser estabelecida por Análise de Risco.



Anexo I – Acesso por Cordas

• 2.1 As atividades com acesso por cordas devem ser executadas:
• a) de acordo com procedimentos em conformidade com as normas

técnicas nacionais vigentes;
• b) por trabalhadores certificados em conformidade com normas técnicas

nacionais vigentes de certificação de pessoas;
• Existem 3 níveis de qualificação de profissional de acesso por corda

de acordo com a norma NBR-15.475:
• i) Profissional de Acesso por Corda Nível 1 - N1
• ii) Profissional de Acesso por Corda Nível 2 – N2
• iii) Profissional de Acesso por Corda Nível 3 – N3

• c) por equipe constituída de pelo menos dois trabalhadores, sendo um
deles o supervisor.



Anexo I – Acesso por Cordas

• 2.2 Durante a execução da atividade o trabalhador
deve estar conectado a pelo menos duas cordas em
pontos de ancoragem independentes.

• 2.2.1 A execução da atividade com o trabalhador
conectado a apenas uma corda pode ser
permitida se atendidos cumulativamente aos
seguintes requisitos:

• a) for evidenciado na análise de risco que o
uso de uma segunda corda gera um risco
superior;

• b) sejam implementadas medidas
suplementares, previstas na análise de risco,
que garantam um desempenho de segurança
no mínimo equivalente ao uso de duas cordas.



Equipamentos e Cordas



NBR 15986 – Cordas de alma e capa de baixo 
coeficiente de alongamento par acesso por cordas

• Força de frenagem – 6 kN

• Comportamento dinâmico – Resistir a cinco quedas sem se 
romper e liberar massa

• Resistência estática – Tipo A: 22 kN – Tipo B: 18 kN

• Material – Poliamida ou Poliéster 

• Para trava quedas – Diâmetro 12 mm – NR-18

• Cuidados:
• Danos físicos – desgaste, abrasão, cortes, golpes, cargas 

repetidas
• Causa externa – mofo, calor, exposição solar
• Danos químicos – exposição a produtos químicos



Exemplos de Cordas



Principais nós utilizados em trabalho em 
altura

• Nó azelha

• Nó oito

• Nó oito guiado

• Nó dinâmico

• Nó volta do fiel

• Nó boca de lobo

• Nós blocantes

• Nó pescador duplo



Equipamentos e Cordas

• Exemplos de equipamentos:

www.climbclean.com.br

www.outdoorequipamentos.com.br



Equipamentos e Cordas

• Os equipamentos e cordas 
devem ser inspecionados 
nas seguintes situações:

• Antes da sua utilização

• Periodicamente, com 
periodicidade mínima 
de seis meses



Anexo II – Sistemas de Ancoragens

• 1.1 Este Anexo se aplica ao sistema de ancoragem, definido como um 
conjunto de componentes, integrante de um sistema de proteção individual 
contra quedas - SPIQ, que incorpora um ou mais pontos de ancoragem, 
aos quais podem ser conectados Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI) contra quedas, diretamente ou por meio de outro componente, e 
projetado para suportar as forças aplicáveis.



Anexo II – Sistemas de Ancoragens

• 2.1 O sistema de ancoragem pode apresentar seu ponto de ancoragem:
• a) diretamente na estrutura;
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Anexo II – Sistemas de Ancoragens

• 3.1.1 A inspeção inicial 
deve ser realizada após a 
instalação, alteração ou 
mudança de local.

• 3.1.2 A inspeção periódica 
do sistema de ancoragem 
deve ser efetuada de 
acordo com o 
procedimento operacional, 
considerando o projeto do 
sistema de ancoragem e o 
de montagem, 
respeitando as instruções 
do fabricante e as normas 
regulamentadoras e 
técnicas aplicáveis, com 
periodicidade não superior 
a 12 meses.



Anexo II – Sistemas de Ancoragens

• Projeto da Ancoragem:


